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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E
TECNOLÓGICA

PORTARIA No- 58, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2014

Regulamenta a concessão de bolsas de pes-
quisa, desenvolvimento, inovação e inter-
câmbio, no âmbito dos Institutos Federais
de Educação, Ciência e Tecnologia.

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E
TECNOLÓGICA DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o § 6o do art. 5o da Lei no 11.892, de 29
de dezembro de 2008, e o art. 13 do Anexo I do Decreto no 7.690, de
2 de março de 2012, resolve:

Art. 1o Ficam os Institutos Federais de Educação, Ciência e
Tecnologia autorizados a conceder bolsas de pesquisa, desenvolvi-
mento, inovação e intercâmbio a alunos, docentes e pesquisadores
externos ou de empresas, nos termos desta Portaria, observando as
finalidades e objetivos dos Institutos Federais - IFs, conforme o art.
6o da Lei 11.892, de 29 de dezembro de 2008.

§ 1o As bolsas de pesquisa, desenvolvimento e inovação
devem ser concedidas no âmbito de programas e projetos institu-
cionais de pesquisa aplicada e extensão;

§ 2o As bolsas de intercâmbio devem ser concedidas no
âmbito de programas e projetos institucionais que envolvam a troca
de experiência ou o conhecimento em ações de ensino, pesquisa
aplicada, extensão ou inovação.

Art. 2o Poderão ser beneficiários das bolsas referidas nesta
Portaria:

I - servidores públicos federais, estaduais, distritais e/ou mu-
nicipais, ativos ou inativos, civis ou militares, pertencentes ao quadro
de pessoal da administração direta, autárquica ou fundacional;

II - empregados ou funcionários ativos vinculados a em-
presas públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, que possuam
cooperação com o Instituto Federal - IF;

III - estudantes matriculados em cursos de formação inicial e
continuada, cursos técnicos, graduação ou pós-graduação; e

IV - profissionais autônomos ou aposentados de comprovada
capacidade técnica relativa ao escopo do projeto ou programa.

Art. 3o Os IFs deverão aprovar ou revisar normas e re-
gulamentos específicos para a concessão das bolsas, em consonância
com os termos desta Portaria.

§ 1o As bolsas serão concedidas diretamente ao beneficiário,
mediante a assinatura de termo de compromisso em que constem os
seus respectivos direitos e obrigações.

§ 2o O pagamento das bolsas será realizado mediante de-
pósito bancário em conta-corrente individual, registrada em nome do
beneficiário.

§ 3o Os critérios de seleção de bolsistas e projetos, a relação
de beneficiários, os valores das bolsas e as respectivas regras do
programa de concessão de bolsas serão de acesso público e per-
manente, cabendo aos IFs as providências relativas à ampla trans-
parência dessas informações.

§ 4o O IF concedente é responsável pela manutenção de
registros, contabilidade, prestação de contas e transparência sobre
recursos aplicados no pagamento de bolsas, em conformidade com os
dispositivos legais relativos à responsabilidade na gestão fiscal.

Art. 4o A seleção dos beneficiários será de responsabilidade
dos IFs, e as bolsas somente poderão ser concedidas após o cadastro
do projeto e respectivos bolsistas no Sistema de Gestão e Controle de
Projetos e Bolsas da Secretaria de Educação Profissional e Tecno-
lógica - SETEC do Ministério da Educação - MEC.

§ 1o A seleção dos beneficiários e projetos para concessão de
bolsas deverá ser realizada por meio de edital ou chamada pública
vinculados às normas e regulamentos referidos no art. 3o desta Por-
taria.

§ 2o O Sistema de Gestão e Controle de Projetos e Bolsas é
a ferramenta utilizada pela SETEC do MEC para registro, acom-
panhamento, avaliação e auxílio à prestação de contas dos projetos e
respectivas bolsas, no âmbito dos IFs.

Art. 5o As bolsas serão classificadas segundo critérios de
função e responsabilidade dos beneficiários nos projetos e programas,
nas seguintes modalidades:

I - gestor de programa: profissional responsável pela cap-
tação de parceiros e pela administração dos contratos de parceria,
sendo desejável o conhecimento sobre gestão de convênios e con-
tratos, habilidade de intermediação das linguagens empresarial e aca-
dêmica e o domínio de técnicas de gestão de pessoas e de recursos
físicos e financeiros;

II - gestor de projetos: profissional responsável pela gestão e
pelo bom andamento do projeto contratado, sendo desejável o co-
nhecimento de técnicas de gestão de projetos, habilidade de inter-
mediação das linguagens empresarial e acadêmica e domínio de téc-
nicas de gestão de pessoas e de recursos físicos e financeiros;

III - coordenador de projeto: profissional responsável pela
elaboração do projeto, apresentação dos resultados aos parceiros, ela-
boração da prestação de contas e pelo bom andamento do projeto
contratado, devendo ter conhecimento específico sobre o tema da
pesquisa ou do projeto de extensão, além da habilidade de gerenciar
equipes de trabalho;

IV - pesquisador: responsável pelo suporte técnico à ela-
boração do projeto, pelo planejamento e execução do projeto de
pesquisa, pela coordenação e orientação da equipe e pela apresen-
tação de resultados aos parceiros, juntamente com o Gestor de Pro-
jetos, devendo ter conhecimento específico sobre o tema da pesquisa,
além da habilidade de gerenciar equipes de trabalho predominan-
temente compostas por estudantes;

V - extensionista: responsável pelo suporte técnico à ela-
boração do projeto, pelo planejamento e execução do projeto de
extensão, pela coordenação e orientação da equipe e pela apresen-
tação de resultados aos parceiros, juntamente com o Gestor de Pro-
jetos, devendo ter conhecimento específico sobre o tema do projeto
de extensão, além da habilidade de gerenciar equipes de trabalho
predominantemente compostas por estudantes;

VI - colaborador externo: profissional especialista, sem vín-
culo com o IF, cuja expertise é essencial para a complementação da
competência da equipe, visando contribuir para a eficácia do pro-
jeto;

VII - estudante: cidadão ou profissional em processo de
aprendizagem, matriculado ou em cooperação, responsável pela exe-
cução das atividades do projeto, com a supervisão e orientação direta
do pesquisador ou do extensionista; e

VIII - intercambista: profissional ou estudante, responsável
pelo desenvolvimento das atividades previstas no projeto de inter-
câmbio, sendo que o intercambista profissional, brasileiro ou es-
trangeiro, deve possuir qualificação que complemente a competência
da equipe em aspectos pontuais e temporários e o intercambista es-
tudante é o cidadão ou profissional em processo de aprendizagem,
que demanda a convivência em ambientes estimulantes, gerando no-
vas referências para a sua formação profissional.

Art. 6o Os valores das bolsas terão como referência aqueles
estabelecidos pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico
e Tecnológico - CNPq, em consonância com a tabela de equivalência
apresentada no Anexo I.

§ 1o As bolsas citadas no art. 2o, inciso I, para os servidores
ativos, e no mesmo artigo, nos incisos II e III, ficarão limitadas à
carga horária máxima de vinte horas semanais.

§ 2o As bolsas citadas no inciso I, para servidores inativos, e
no inciso IV do art. 2o ficarão limitadas à carga horária máxima de
quarenta horas semanais.

§ 3o As atividades realizadas por bolsistas docentes dos IFs
deverão estar em consonância com a regulamentação institucional de
atividades docentes.

§ 4o As bolsas das modalidades dos incisos I ao VI do art. 5o

poderão ser pagas aos beneficiários descritos nos incisos II, III e IV
do art. 2o, para atuação eventual em projetos.

§ 5o É permitido o pagamento de bolsas aos beneficiários
previstos no inciso I do art. 2o, desde que a carga horária dedicada às
atividades do projeto seja compatível com as demais atividades do
servidor na Instituição à qual está vinculado.

§ 6o O limite máximo da soma da remuneração, retribuições
e bolsas percebidas pelos ocupantes de cargos, funções e empregos
públicos da administração direta, autárquica e fundacional não poderá
exceder o maior valor recebido pelo funcionalismo público federal.

§ 7o As bolsas das modalidades dos incisos I ao VI do art. 5o

poderão ser pagas considerando a carga horária proporcional dedicada
ao Projeto pelo beneficiário a partir dos valores do Anexo I, re-
ferentes à carga horária de vinte horas.

Art. 7o Para situações que ensejem valores de Bolsas di-
ferentes dos apresentados no Anexo I, o IF poderá operacionalizar a
concessão de bolsas pelas fundações de apoio, com fundamento na
Lei no 8.958, de 20 de dezembro de 1994, ou no art. 9o, § 1o, da Lei
no 10.973, de 2 de dezembro de 2004, observadas as condições do art.
17 do Decreto no 8.240, de 21 de maio de 2014.

Art. 8o As bolsas concedidas pelos IFs, que tenham fun-
damento no art. 9o da Lei no 12.513, de 26 de outubro de 2011,
sujeitar-se-ão às normas e regulamentos específicos do Programa ins-
tituído por esta Lei, inclusive quanto aos valores neles previstos.

Art. 9o As despesas com a execução das ações previstas
nesta Portaria correrão à conta de dotações consignadas anualmente
nas unidades orçamentárias dos IFs ou nas dotações orçamentárias
descentralizadas por outras unidades orçamentárias, observados os
limites de movimentação, empenho e pagamento da programação
orçamentária e financeira anual.

Art. 10. As bolsas concedidas nos termos desta Portaria são
isentas do imposto de renda, conforme o disposto no art. 26 da Lei no

9.250, de 26 de dezembro de 1995, e não integram a base de cálculo
de incidência da contribuição previdenciária.

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALÉSSIO TRINDADE DE BARROS
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